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Sede ampliada Legislando Saúde da Família

1111 Adeus, LapaAdeus, Lapa

A biografia de Fernando de Souza
Lapa, morto no dia 30 de julho,
aos 77 anos, se confunde com a
própria história dos Conselhos de
Odontologia no Brasil. Presidente
do CFO (1976-88) e do CRO-SP
(1972-76), Lapa era, na opinião de
Márcio Coimbra, superintendente do
CFO com quem dividiu a tarefa de
administrar a autarquia,
“alguém que sabia ser firme, mas
sabia também ser amigo de todos”.

“Atenção especializada” ampliada
A III Conferência Nacional de

Saúde Bucal, realizada em
Brasília entre os dias 29 de

julho e 1º de agosto, terminou
com algumas deliberações que,
se forem levadas a cabo pelo go-
verno federal, podem represen-
tar uma guinada sem preceden-
tes na história da atenção básica
em saúde bucal no país.

Inspirados talvez no momen-
to positivo que vive a Odonto-
logia no PSF, com 7.131 equipes
de Saúde Bucal atuando em 2.944
municípios, os delegados da con-
ferência aprovaram que os usu-
ários do Sistema Único de Saú-
de (SUS) passarão a ter acesso
ao tratamento em especialidades
odontológicas, dentro da chama-
da “atenção especializada”. O
evento reuniu 1.300 delegados,
entre profissionais de odontolo-
gia, professores e estudantes uni-
versitários da área, além de usu-
ários e gestores do SUS.

Durante a conferência, foi ra-
tificado o valor a ser investido
em saúde bucal pelo governo

Lula até 2007: R$ 1,4 bilhão –
um milhão a mais do que vinha
sendo divulgado.

Pelo CFO estiveram presentes

o presidente do CFO, Miguel
Nobre, o vice, Ailton Rodrigues,
o secretário-geral Marcos Santa-
na e o tesoureiro Lester de Me-

nezes, além dos conselheiros
José Mário Mateus, Genésio Pes-
soa Jr., Lucimar Leal e Laércio
Vilela. PÁGINA 3

Ministro Humberto Costa, na abertura da conferência: compromisso com a saúde bucal como instrumento de inclusão social

Nos 10 anos do PSF, as
equipes de Saúde Bucal
se consolidam

22
Conselho Federal inicia
expansão de sua sede,
em Brasília

55
Veja os principais atos
normativos assinados
pelo CFO este ano

88
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EditorialEditorial

NOTAS

P a r t i c i p e : w w w . c f o . o r g . b r

Artigos assinados podem não refletir, necessariamente, a opinião do CFO e são de inteira responsabilidade dos autores.

Esta autarquia federal, auditada pelo Tribunal de Contas da União, atesta que o Jornal do Conselho Federal de Odontologia possui tiragem de 274 mil exemplares,
distribuídos para todos os profissionais de Odontologia inscritos nos Conselhos Regionais, bem como para associações científicas, academias, sindicatos,
federações sindicais, universidades, centros de ensino, Congresso Nacional e órgãos da Saúde, Educação e Trabalho ligados às esferas municipal, estadual e federal.

Definitivamente, esta tem tudo
para ser a década da virada para
a saúde bucal no Brasil. Nunca,

até 2003, um governo federal havia en-
campado a odontologia como política
de Estado de forma conseqüente. Jus-
tiça seja feita a Lula, nunca até então
um presidente tinha anunciado um in-
vestimento tão – necessariamente –
ambicioso para o setor, como de fato
serão, se aplicados estes R$1,4 bilhão.

Investimento que já começa a se
concretizar, através da construção de
centros odontológicos dotados de con-
sultórios e laboratórios de prótese – a
meta anunciada é de 559 até 2007 – e
na distribuição de kits dentais para 500
mil estudantes ainda este ano. Por sua
vez, já tiveram aumentos expressivos
os incentivos anuais repassados para
a criação de Equipes de Saúde Bucal:
de R$13 mil para R$20,4 mil para o
módulo 1 (CD e ACD), num reajuste
de 57%; e de R$16 mil para R$26,4
mil para o módulo 2 (CD, ACD e THD),
significando um reajuste de 65%.
A previsão é chegar a 16 mil equipes
em 2006, cobrindo 45% da população.

Todas essas ações estão centraliza-
das hoje no programa Brasil Sorriden-

te, que coloca finalmente a saúde bu-
cal no seu devido lugar: a atenção
básica. Os 30 milhões de brasileiros
desdentados agradecem – que em bre-
ve eles possam sorrir satisfeitos. Este
governo entendeu que a inclusão so-
cial deve começar por uma boca sau-
dável, base da auto-estima, da expres-
são e da cidadania.

Para coroar tudo isso, vem a III
Conferência Nacional de Saúde Bu-
cal, e com ela 1.300 heróicos brasilei-
ros entre profissionais de odontolo-
gia, professores, usuários e gestores,
que na virada de julho para agosto
lançaram um novo desafio ao Estado
brasileiro: o acesso ao atendimento
odontológico especializado para os
usuários do SUS.

Sabemos que a dívida é histórica e
não será paga do dia para a noite.
Por isso, nós, que somamos mais de
270 mil cidadãos inscritos nos Conse-
lhos de Odontologia, estaremos de
prontidão: para fiscalizar, cobrar, pro-
por e, sobretudo, participar dessa his-
tórica construção.

Que tudo se realize

O CFO quer Sua Opinião na próxima edição:
“Você acredita que o êxito do programa Brasil Sorridente
poderá gerar mais empregos no setor público?”

O CFO perguntou na edição
passada: “Você concorda que
24 milhões de desdentados jus-
tificam uma campanha nacio-
nal do Ministério da Saúde pelo
incentivo à higiene bucal?”.
Veja a resposta da classe:

Não: 8,88%

Sede amSede amSede amSede amSede ampliadapliadapliadapliadapliada
CFO ganhará em breve um espaço
maior para as deliberações e audi-
ências do plenário. A obra de am-
pliação de sua sede em Brasília era
uma promessa de campanha da
atual diretoria, que começa a se
concretizar. A autarquia poderá
sediar mais reuniões oficiais, incre-
mentando sua atuação política.

Ribeirinhos atendidosRibeirinhos atendidosRibeirinhos atendidosRibeirinhos atendidosRibeirinhos atendidos
por navio hospitalpor navio hospitalpor navio hospitalpor navio hospitalpor navio hospital
Os 25 mil ribeirinhos das 170 co-
munidades situadas ao longo dos
rios Madeira e Machado, em Ron-
dônia, terão atendimento médico
e odontológico em um navio hos-
pital. O ministro da Saúde Humber-

to Costa inaugurou no dia 22 de
julho o navio hospitalar Dr. Floria-
no Riva Filho, em parceria com a
Prefeitura de Porto Velho.

Uso de anti-sépticosUso de anti-sépticosUso de anti-sépticosUso de anti-sépticosUso de anti-sépticos
cresce no Brasilcresce no Brasilcresce no Brasilcresce no Brasilcresce no Brasil
O uso de anti-sépticos bucais se po-
pulariza no Brasil. As vendas cres-
ceram 22% no último ano. No en-
tanto, enquanto o anti-séptico ga-
nha espaço, muita gente não sabe
usar a escova de dente correta-
mente. O presidente do Conselho
Federal, Miguel Nobre, recomenda
que os profissionais de odontolo-
gia alertem a população sobre o
risco de se superestimar o papel
dos anti-sépticos: “Nada substitui
a escova e o fio dental”.

Sim: 91,12%
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Saúde bucal
e pública para todos

III Conferência
Nacional de Saúde
Bucal determina:
usuários do SUS terão
acesso a tratamento
odontológico
especializado.
Governo Lula reafirma
seu compromisso
com o setor

A III Conferência Nacional de Saú-
de Bucal, encerrada no primeiro
domingo de agosto, em Brasília,

ratificou o valor de R$ 1,4 bilhão – um
milhão a mais do que vinha sendo di-
vulgado – a ser aplicado em saúde bu-
cal no país até 2006. Foi deliberado
também que os usuários do Sistema
Único de Saúde (SUS) passarão a ter
acesso a alguns serviços aos quais não
tinham direito, como os tratamentos es-
pecializados. O evento reuniu 1.300 de-
legados, entre profissionais de odon-
tologia, professores e estudantes uni-
versitários da área, além de usuários e
gestores do SUS.

Lula: compromisso
com a saúde pública
 “A odontologia no setor público

sempre se notificou por prestação de
serviço de baixa complexidade, só de
atenção básica. Então, a fotografia de
saúde bucal anteriormente era de pou-
ca possibilidade de tratamento e os
poucos que tinham acesso consegui-
am muito pouca coisa também”, res-
saltou o coordenador nacional de Saú-
de Bucal do Ministério da Saúde, Gil-
berto Pucca, que participou do evento
ao lado do ministro da Saúde, Hum-
berto Costa, e dos dirigentes das enti-
dades nacionais da odontologia.

O presidente do Conselho Federal
de Odontologia, Miguel Nobre, elo-
giou os avanços registrados pelo go-
verno do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva na área da saúde bucal, mas
alerta que não se deve esperar resul-

tado imediato. “Considerando a de-
manda reprimida de toda a história do
Brasil, nós vamos precisar talvez de
duas gerações para ter níveis ideais”.

Para o ministro Humberto Costa, o
que se pode comemorar neste momen-
to é o fato de o governo do presidente
Lula estar desenvolvendo uma políti-
ca para o setor. Antes disso, segundo
ele, o que houve foi abandono e des-
compromisso com a saúde pública e
bucal da população. “Basta ver que,
daqueles aspectos da última pesquisa
(levantamento epidemiológico Saúde
Bucal/Brasil divulgado este ano), ape-
nas a redução do número de cáries
entre crianças de seis a 12 anos de
idade cumpriu as metas definidas”,
destacou. “No restante, o Brasil tem
uma situação lamentável, mas vai
mudar porque no governo do presi-
dente Lula nós estamos implantando
esse programa”.

“Atenção especializada”
será ampliada

A partir de agora, o acesso aos ser-
viços odontológicos será ampliado, por
meio das equipes de saúde bucal do
programa Saúde da Família. Os inves-
timentos serão aplicados prioritaria-
mente nas áreas de atenção especializa-
da, incluindo a prótese dentária. A parte
preventiva também ganhará força nos
próximos anos. As equipes do PSF vão
ser parte nesse esclarecimento à popu-
lação. Cada uma passa a ser responsá-
vel por 4,5 mil pessoas fixas. “O usu-
ário do posto de saúde não vai ser aten-
dido por qualquer dentista. Ele vai ter
uma equipe que vai cuidar dele.
Isso cria uma intimidade, um vínculo
com o profissional muito mais efici-
ente”, explica Pucca.

A III Conferência Nacional de Saú-
de Bucal resultou de um processo ini-
ciado em março e encerrado no mês
passado, quando foram realizadas

Pres. do CFO, Miguel Nobre, na abertura da conferência: pela demanda reprimida, não devemos esperar resultados imediatos

conferências em todos os estados e em
2.542 municípios, reunindo mais de 90
mil pessoas. Há 11 anos não se reali-
zava uma conferência para discutir saú-
de bucal no setor público. “Do ponto
de vista quantitativo, é uma conferên-
cia extremamente representativa.
Essa representação de delegados aqui
é absolutamente inédita”, assinalou
Gilberto Pucca. O coordenador naci-
onal de saúde bucal ressaltou ainda
que, pela primeira vez, o que foi de-
liberado no evento será de fato enca-
minhado porque, segundo ele, exis-
te, de um lado, possibilidade políti-
ca e, de outro, financiamento.

Pelo CFO, estiveram presentes ao
evento, realizado entre os dias 29 de
julho e 1º de agosto, além do presi-
dente do CFO, Miguel Nobre, o vice-
presidente Ailton Rodrigues, o secre-
tário-geral Marcos Santana, o tesourei-
ro Lester de Menezes, e os conselhei-
ros José Mário Matheus, Genésio Pes-
soa Jr., Lucimar Leal e Laércio Vilela.

Inclusão SocialInclusão Social
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Longe de significar apenas o
continuísmo das ações já
realizadas,para muitos dos

CROs a reeleição da diretoria repre-
senta o reconhecimento de suas
lutas e ações, o que serve de incen-
tivo para novas empreitadas.

Reeleita, a presidente do CRO
de Rondônia, Sandra Menezes,
falou sobre a mudança do perfil
do cirurgião-dentista. Em seu dis-
curso de posse, no dia 23 de ju-

Eleições movimentam CROs

CD Joaquim Cerveira, eleito presidente do CRO-RS

lho, ela revelou que o Brasil é o
país com maior número de cirur-
giões-dentistas, com 11% de to-
dos os profissionais do mundo,
superando até alguns continen-
tes, como África e Oceania, o que
torna o nosso mercado extrema-
mente restrito. “A taxa de cresci-
mento de cirurgião-dentista é de
7,86%, maior, portanto, que a
taxa de crescimento populacional
que é de 3,66%”, alertou.

No estado de Rondônia, o cres-
cimento do número de CDs supera
inclusive a taxa nacional, de
5,12%. Sandra Menezes defendeu
que a odontologia deve ser vista
como prioridade pelo poder públi-
co, principalmente por suas carac-
terísticas epidemiológicas, confor-
me o governo Lula vem sinalizan-
do através de sua política nacional
de saúde bucal, o Brasil Sorriden-
te, com investimento anunciado de
R$ 1,4 bilhão até 2007.

Novos eleitos
Já para os cirurgiões-dentistas

que assumem uma presidência de
conselho pela primeira vez, o de-
safio é aperfeiçoar o trabalho de-
senvolvido pelo antecessor.

“Vamos tensionar e pressionar
os poderes públicos para imple-
mentação de políticas de saúde
bucal mais efetivas, visando prin-
cipalmente amenizar os proble-
mas das comunidades carentes e
da odontologia como profissão”,
comentou o presidente eleito no
Rio Grande do Sul, Joaquim Cer-
veira, durante a posse de sua di-
retoria no dia 9 de julho.

Entre os CROs que elegeram
novos presidentes, a renovação
trará um entusiasmo que pode fa-
vorecer também na conquista
dos ideais da odontologia. Os pre-
sidentes que tomam à frente nes-
te esforço conjunto são: Anselmo

Calixto, no CRO-Goias, Mário Ta-
vares Moreira Junior, no CRO-
Pará, Antonio Ferelle, no CRO-
Paraná, Ricardo Luiz Araújo Sá,
no CRO-Rio Grande do Norte,
Luis Eduardo Lopes Albuquer-
que, no CRO-Roraima, e Ismar
Macedo Lima, no CRO-Tocantins,
além do já citado Joaquim Cer-
veira, no CRO-RS.

Além da CD Sandra Menezes,
pelo CRO-RO, foram reeleitos:
Tito Pereira Filho (Acre), Carlos
Roberto Cerqueira de Meneses
(Alagoas), Ericson Leão Bezerra
(Amazonas), Francisco Miccione
Filho (Amapá), Leonardo Marco-
ni Cavalcanti de Oliveira (Paraí-
ba) e Jairo Santos Oliveira.

Até o final do ano, com exce-
ção de São Paulo, cujo pleito está
marcado para o ano que vem, to-
dos os outros CROs também pas-
sarão por eleições.

Este ano, nada
menos que 14
Conselhos Regionais
já passaram
por eleições.
Destes, a metade
teve a diretoria
reeleita por mais
um mandato

Presidente reeleita do CRO-RO, Sandra Menezes

REELEITA ELEITO

Conselhos RegionaisConselhos Regionais
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O CFO já publicou este ano, até
o mês de julho, 28 atos nor-
mativos, entre resoluções

(10), decisões (17) e portaria (1).
No caso das resoluções, que legis-
lam sobre aspectos do exercício
profissional, algumas merecem des-
taque pois afetam, direta ou indi-
retamente, o cotidiano dos mais de
270 mil profissionais brasileiros:
03/04: prorroga o prazo de validade
de inscrições provisórias deferidas
pelos CROs, quando solicitadas em
face de greves das universidades ou
outros motivos justificáveis;
50/04: reconhece certificado de
especialização expedido por insti-
tuição de ensino superior, desde
que reconhecido pelo MEC, mas
também sob outras condições;
51/04: baixa normas para habilita-
ção do cirurgião-dentista na aplica-
ção da analgesia relativa ou sedação
consciente, com óxido nitroso;

54/04: torna os CROs aptos a de-
ferirem inscrição das empresas
que comercial izam produtos
odontológicos nas respectivas
jurisdições. Segundo a resolu-
ção, o cargo de Responsável Téc-
nico da empresa deve ser res-
pondido, obrigatoriamente, por
um CD;
56/04: normatiza o recadastra-
mento nacional dos profissionais
inscritos nos CROs, a começar em
outubro;
58/04: determina que os cursos
de especialização deverão ter a
disciplina de “Emergência Médica
em Odontologia” com carga ho-
rária mínima de 15 horas.

Estas e outras resoluções, bem
como as decisões e uma portaria
já foram publicadas no Diário Ofi-
cial da União e estão disponíveis
no endereço do CFO na Internet:
www.cfo.org.br

Legislando pela
Odontologia

Após ser rejeitado por unanimi-
dade pela Comissão de Seguri-
dade Social e Família, foi arqui-

vado o projeto que revogaria a lei
que dispõe sobre a fluoretação da
água em sistema de abastecimento.
Graças à reação desfavorável ao PL
510/03 manifestada pelo governo
federal e pela classe odontológica,
o relator do projeto, deputado Fran-
cisco Gonçalves (PTB-MG), deu pa-
recer contrário ao PL, que foi ar-
quivado em seguida.

De autoria do deputado Carlos
Souza (PL-AM), o polêmico PL ti-
nha uma longa justificativa onde
apontava a fluoretação como fruto
de um “equívoco científico”. Segun-
do o parlamentar, a adição de flúor
à água, quando em nível elevado,
provoca fluorose, doença óssea ca-
racterizada pelo surgimento de man-
chas e estrias escuras nos dentes.

Juntos, o governo federal e a
classe odontológica elaboraram um
parecer para alertar a sociedade – e
o próprio autor do projeto – sobre
o gravíssimo retrocesso representa-
do pela revogação da Lei 6.050/74.
O texto expressava o posicionamen-
to contrário do Poder Executivo fe-
deral e de diversas outras entidades.

Segundo a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, que também
assinou o parecer, o deputado apre-
sentou seu projeto de lei no Con-
gresso Nacional mesmo sem con-
sultar uma única entidade odonto-
lógica, de saneamento ou de saúde
pública com representação nacio-
nal. “A excelência brasileira nesse
campo houvera sido simplesmente
ignorada”, diz o texto, que apresen-
ta uma farta lista com citações bi-
bliográficas para embasar suas con-
tra-argumentações.

Derrotado projeto de
lei contra fluoretação

CFO em açãoCFO em ação
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Terá início no dia 25 de outu-
bro – Dia Nacional do Cirur-
gião-Dentista – o recadastra-

mento nacional dos profissionais
inscritos nos 27 Conselhos Regi-
onais de Odontologia. O novo
cadastro, que deve estar conclu-
ído em um ano, será acompa-
nhado de uma nova carteira de
identidade e de um recensea-
mento sem precedentes na his-
tória da profissão.

De acordo com um cronogra-
ma estabelecido, os profissionais
serão convocados a ir às sedes
ou delegacias de seus CROs, onde,
além de atualizarem seus dados
cadastrais, poderão participar do
“recenseamento demográfico” da
categoria, que tem como meta
apurar o perfil sócio-econômico e
cultural dos mais de 270 mil pro-
fissionais distribuídos pelo Brasil.

Doação de órgãos
De acordo com a resolução

56/2004, um dos objetivos do re-
cadastramento é tornar disponí-
vel aos profissionais uma cédu-
la de identidade mais moderna
e segura. A nova carteira terá
validade de cinco anos – a atual
tem validade indeterminada – e
trará dados sobre tipo sanguíneo
e pós-graduação – stricto sensu
(mestrado/doutorado) e lato sen-
su (especialização). O profissio-
nal também poderá, se quiser,
divulgar que é doador de órgãos.

Base de dados confiável
Outra vantagem proporciona-

da pela atualização do cadastro
– dessa vez com a presença fí-
sica do profissional, que preci-
sará comparecer ao seu CRO –

será a criação de uma base de
dados  confiável e útil. Hoje,
uma das maiores dificuldades
enfrentadas pelos conselhos é
saber exatamente o número de
profissionais que estão na ati-
va, já que muitos mudam de en-
dereço ou deixam de exercer a
profissão e não comunicam aos
seus CROs. Existem casos, in-
clusive, em que o profissional
morre e a família não comuni-
ca o fato ao conselho. “Há tem-
pos que os CROs reclamam da
dificuldade de conhecer o para-
deiro de muitos inscritos. O re-
cadastramento e o prazo de va-
lidade de cinco anos devem re-
duzir este problema praticamen-
te a zero”, assinala Lester Pon-
tes de Menezes, tesoureiro do
CFO e integrante da comissão
CFO SEC/35, encarregada de es-
tudar a viabilidade da proposta
formulada em 28 de novembro
passado, durante reunião do ple-
nário do CFO e CROs, em Brasí-
lia. Após estudo, a comissão en-
caminhou a proposta, transfor-
mada na resolução 56/2004.
Além do diretor do CFO, a co-
missão CFO SEC/35 é integrada
pela procuradora jurídica Andréa
Damm da Silva Brum e o geren-
te de Tecnologia e Informação
do CFO, Luciano Barreto.

Já os profissionais que possu-
em inscrição secundária podem fi-
car tranqüilos: o recadastramento
será estendido automaticamente –
através do Sistema Interligado dos
Conselhos de Odontologia (geren-
ciado pelo CFO) – a todos os Regi-
onais onde o profissional possua
outra inscrição.

Novo cadastro, nova carteira
Conselhos iniciam em outubro recadastramento
nacional dos profissionais de odontologia.
O novo cadastro virá acompanhado de uma
nova carteira, com validade de cinco anos

Normatiza os procedimentos relativos ao
recadastramento nacional dos profissionais ins-
critos nos Conselhos Regionais de Odontologia.

O Presidente do Conselho Federal de Odon-
tologia, no exercício de suas atribuições legais,
cumprindo deliberação da Diretoria, em reu-
nião realizada no dia 06 de dezembro de 2002,

Considerando a defasagem do cadastro
nacional dos profissionais inscritos nos Conse-
lhos Regionais de Odontologia;

Considerando que no cadastro nacional não
constam dados, hoje considerados necessários,
tais como a formação stricto sensu e outros;

Considerando a vontade do CFO no senti-
do de estimular a doação de órgãos;

Considerando que o recadastramento dos
profissionais de Odontologia visa cadastrar todos
os profissionais de Odontologia no Brasil, objeti-
vando a formação de uma base de dados confi-
ável e útil aos Conselhos de Odontologia; e,

Considerando, finalmente, que o recadas-
tramento objetiva também disponibilizar aos
profissionais de Odontologia uma cédula de
identidade profissional moderna, dotada de
diversos recursos de segurança, com validade
de 5 (cinco) anos, após sua emissão,

RESOLVE:
Art. 1ºArt. 1ºArt. 1ºArt. 1ºArt. 1º. Instituir o recadastramento nacional
dos profissionais inscritos em Conselhos Regi-
onais de Odontologia, seguindo as orientações
da Comissão CFO-SEC Nº 35/2003, discutidas
e aprovadas na CXCIII Reunião Ordinária do Ple-
nário do CFO.
Art. 2º.Art. 2º.Art. 2º.Art. 2º.Art. 2º. O recadastramento terá início, em
todo o território nacional, no dia 25 de outu-
bro de 2004, com prazo máximo de 01 (hum)
ano para ser concluído.
Art. 3º.Art. 3º.Art. 3º.Art. 3º.Art. 3º. Deverão ser disponibilizados comun
icados de convocação, através de correspon-
dência específica aos profissionais, de jornais
dos Conselhos Federal e Regionais de Odonto-
logia, de jornais de grande circulação e de si-
tes de internet dos Conselhos Federal e Regi-
onais de Odontologia.
Art. 4º.Art. 4º.Art. 4º.Art. 4º.Art. 4º. O Conselho Regional de Odontologia
deverá solicitar, através de ofício, ao Conselho

Ao dar ao profissional de odon-
tologia a opção de ter em sua

carteira a informação de que é um
doador de órgãos, a diretoria do
Conselho Federal de Odontologia
acredita que a classe estará dando
um exemplo de cidadania para toda
a sociedade.

Atualmente, em todo o país,
56.717 pessoas aguardam um ór-
gão – 29.381 estão na fila do rim –
ou a doação de córnea (21.975 pa-
cientes). Embora o número de do-
adores esteja aumentando, de 2002
até hoje a fila cresceu 10%. No ano

Doando exemplo
passado, o Ministério da Saúde lan-
çou a campanha “Doe vida. Seja um
doador”. A meta da campanha é
reduzir em pelo menos 3% ao ano,
até 2007, a fila de órgãos sólidos e
zerar a de transplante de córnea.

Para o tesoureiro do CFO, Lester
de Menezes, o apoio à causa da do-
ação de órgãos por parte de cirur-
giões-dentistas, técnicos em pró-
tese dentária, auxiliares de consul-
tório dentário e técnicos de higie-
ne dental será uma forma de esti-
mular entre os profissionais de saú-
de a “doação de exemplos”.

Resolução CFO-056 /2004
Federal de Odontologia o número de carteiras
necessárias às fases de seu recadastramento.
Art. 5º.Art. 5º.Art. 5º.Art. 5º.Art. 5º. O Conselho Regional de Odontologia
ressarcirá ao Conselho Federal de Odontolo-
gia, no ato desta solicitação, os valores corres-
pondentes às custas de produção das cartei-
ras, para cada unidade solicitada.
Art. 6º. Art. 6º. Art. 6º. Art. 6º. Art. 6º. Todos os profissionais de Odontolo-
gia deverão ser recadastrados.
Art. 7º.Art. 7º.Art. 7º.Art. 7º.Art. 7º. O recadastramento deverá ser efe-
tuado, presencialmente, na Sede ou Delega-
cias dos Conselhos Regionais de Odontologia.
Art. 8º.Art. 8º.Art. 8º.Art. 8º.Art. 8º. Cada Conselho Regional de Odonto-
logia definirá o critério quanto à cronologia e
operacionalização deste recadastramento.
Art. 9º.Art. 9º.Art. 9º.Art. 9º.Art. 9º. O profissional deverá comparecer por-
tando a atual carteira de identidade profissional
emitida pelo CRO, de comprovante da tipologia
sangüínea, além de duas fotos atualizadas.
Art. 10.Art. 10.Art. 10.Art. 10.Art. 10. O profissional deverá preencher o
formulário padrão declarando-se doador ou
não de órgãos.
Art. 11.Art. 11.Art. 11.Art. 11.Art. 11. O profissional recolherá, através de
boleto bancário com bipartição, os valores fi-
xados na Decisão CFO-46/2003.
Art. 12.Art. 12.Art. 12.Art. 12.Art. 12. O Conselho Regional de Odontologia
utilizará o Sistema Interligado dos Conselhos de
Odontologia para o gerenciamento e cadastro
dos dados obtidos com o recadastramento.
Art. 13.Art. 13.Art. 13.Art. 13.Art. 13. Os profissionais que possuírem ins-
crição secundária deverão, apenas, dirigir-se
ao Conselho Regional de Odontologia no qual
possui inscrição principal. Nele o recadastra-
mento será estendido automaticamente, atra-
vés do sistema criado pelo CFO, a todos os
Regionais onde o profissional possua outra ins-
crição. Neste caso específico, o Conselho Fe-
deral de Odontologia emitirá ofício esclarece-
dor dos procedimentos necessários.
Art. 14.Art. 14.Art. 14.Art. 14.Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação na Imprensa Oficial, re-
vogadas as disposições em contrário.

RIO DE JANEIRO, 24 DE JUNHO DE 2004.

MARCOS LUIS MACEDO DE SANTANA, CD,
SECRETÁRIO-GERAL

MIGUEL ÁLVARO SANTIAGO NOBRE, CD,
PRESIDENTE

CFO em açãoCFO em ação
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Nos 10 anos do PSF, Saúde Bucal se consolida

Primeira Etapa
1. O município deve ter equipes do Pro-
grama de Saúde da Família e poderá im-
plantar o mesmo número de equipes de
Saúde Bucal. O Ministério da Saúde ga-
rante o repasse de incentivos financei-
ros na relação de uma equipe do Saúde
da Família, de acordo com a Portaria n°
673/GM de 03/07/2003. Caso o municí-
pio não possua equipes do SF, ele pode-
rá solicitar sua qualificação e implanta-
ção. O processo é semelhante ao descri-
to a seguir para as equipes de Saúde
Bucal e o Ministério da Saúde  poderá
auxiliar o município por meio da Coor-
denação de Gestão da Atenção Básica
(Tel.: (61) 315-2898; e-mail:
psf@saude.gov.br).
2. O município submete a proposta de
implantação ou expansão de equipes de
Saúde Bucal ao Conselho Municipal de
Saúde para sua aprovação.
3. O município envia as informações ne-
cessárias à Secretaria Estadual de Saú-
de, quais sejam:
3.1. Ofício solicitando a qualificação de
equipe(s) de saúde Bucal, especifican-
do nº de equipes;
3.2. Formulário de qualificação de cada
equipe de SB, especificando a Unidade
de Saúde em que a equipe irá trabalhar,
seus códigos no Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde – CNES e/ou no
Sistema de Informação Ambulatorial;
3.3. Quadro consolidado com o n° de
equipes do SF, nº de equipes de SB exis-
tentes no momento e n° de equipes que
o município deseja qualificar e implantar;
3.4. Plano de territorialização que apre-
senta a definição da área geográfico-es-
pacial a ser coberta com a implantação
das equipes, bem como o n° de pessoas
e famílias a serem acompanhadas.

IMPORTANTE: Verificar se a Secretaria
Estadual de Saúde possui lista específica
de informações a serem enviadas ou for-
mulários padronizados para o Estado des-
tinados ao repasse tanto destas informa-
ções, como das informações de cadas-
tramento de equipes. Toda Secretaria
Estadual tem uma Área Técnica (Depar-
tamento de Atenção Básica, Coordena-
ção de Atenção Básica ou Coordenação
do Programa de Agentes Comunitários de
Saúde – PACS/Programa de Saúde da Fa-
mília – PSF) responsável pela assessoria
aos municípios na implantação ou expan-
são das ações de saúde bucal vinculadas
ao SF. Normalmente, é essa área que re-
cebe as informações dos municípios.

2.1. Incentivo financeiro mensal para cus-
teio das ações de saúde bucal no âmbito
do SF no valor de R$ 1.700,00 por equi-
pe, quando o seu cadastramento for do
tipo MODALIDADE 1 (equipe composta de
1 Cirurgião-Dentista – CD e 1 Auxiliar de
Consultório Dentário – ACD) e R$ 2.200,00
por equipe, quando o cadastramento for
do tipo MODALIDADE 2 (equipe compos-
ta de 1 Cirurgião-Dentista – CD, 1 Auxili-
ar de Consultório Dentário – ACD e 1 Téc-
nico em Higiene Dental – THD);
2.2. Incentivo financeiro adicional de R$
6.000,00 por equipe, transferido em par-
cela única, destinada à compra de equi-
pamentos e materiais permanentes clí-
nicos, inclusive os utilizados para a con-
fecção de próteses dentárias;
2.3. Conjuntos de insumos odontológi-
cos para cada equipe de SB, contendo:
1.000 escovas de dentes, 1.000 tubos de
creme dental, 3 caixas de ionômero de
vidro (caixa com 10g pó/8ml líquido), 500
sachês de 1g de flúor em pó (para pre-
paro de solução de bochecho semanal) e
6 tubos de flúor-gel acidulado. Estes con-
juntos serão incluídos na farmácia Básica
do SF e distribuídos trimestralmente, sen-
do enviados diretamente aos municípi-
os, para a realização de procedimentos
clínicos restauradores e preventivos, as-
sim como o trabalho de promoção da
saúde junto à comunidade;
2.4. Um equipamento odontológico com-
pleto (cadeira, equipo de 3 pontas, uni-
dade auxiliar, mocho e refletor) para cada
equipe de SB (MODALIDADE 2) implanta-
da ou que vier a ser implantada. Este
equipo será destinado ao trabalho clíni-
co do Técnico em Higiene Dental – THD.

O Programa de Saúde da Família aca-
ba de completar 10 anos de exis-
tência tendo bons motivos para co-

memorar. O programa chega hoje a 60
milhões de pessoas, ou seja, 37,7% da
população brasileira, empregando 19.943
equipes de Saúde da Família, 7.131 equi-
pes de Saúde Bucal e 188 mil agentes
comunitários de saúde. Para o ministro
da Saúde Humberto Costa, porém, ain-
da é pouco. Segundo Costa, a meta do
Ministério da Saúde é dobrar em quatro
anos de governo o número de equipes,
especialmente nos municípios de gran-
de porte, alcançando assim 100 milhões
de brasileiros.

Atualmente, as equipes de PSF al-
cançam 4.565 municípios, enquanto os
agentes comunitários de saúde estão
presentes em 5.175 municípios. Na
Saúde Bucal, as equipes  respondem
hoje pela cobertura de 2.944 municí-
pios, ou 36 milhoes de habitantes. No
total, o país possui 5.656 municípios.

Para o ministro da Saúde, esses nú-
meros – recolhidos até abril de 2004 –
são “a prova de que o Saúde da Família
se afirma como uma política de Estado,
e não de governo”. De fato, desde que
foi criado, o PSF – adotado para reorga-
nizar a atenção básica em sauúde – vem
confirmando sua vocação para se tornar

uma estratégia de ação
permanente dentro do
Sistema Único de Saúde
(SUS). Tanto isso é verda-
de que durante a 2ª Mos-
tra Nacional de Saúde da

Família, realizada
em Brasília em

junho, profis-
sionais e pes-
quisadores
da área de-
f enderam
que o “P”
de progra-
ma deveria
ser trocado
por “E” de
estratégia.
Faz senti-
do, já que

a palavra
p r o g r a m a
p re s supõe
algo com iní-
cio, meio e
fim, enquan-
to o PSF, ao

contrário, cres-
ce a cada ano.

Equipes de
Saúde Bucal

aumentam no
governo Lula
Se o impulso inicial

aconteceu no fim do governo Itamar
Franco e a primeira fase de implanta-
ção tenha se efetivado nos dois gover-
nos de Fernando Henrique, não há dú-
vida de que o PSF está assistindo à sua
consolidação definitiva no governo de
Luiz Inácio Lula da Silva. Desde janei-
ro de 2003, o Ministério da Saúde in-
veste fortemente no crescimento do nú-
mero de equipes, tendo, inclusive, au-
mentado os recursos destinados às equi-
pes de Saúde Bucal. De dezembro de
2002 a abril de 2004, o PSF cresceu 66%.
Já entre as equipes de Saúde Bucal, nes-
se ano e meio o crescimento foi de 85%.
Essa diferença em favor das equipes for-
madas por cirurgiões-dentistas, auxili-
ares de consultório dentário e técnicos
em higiene dental se explica pela his-
tórica carência da população nessa área,
revelada em detalhes pela pesquisa Saú-
de Bucal/Brasil, concluída no início
deste ano pelo Ministério da Saúde.
Segundo ela, 75% dos idosos (acima de

60 anos) não têm um dente sequer na
boca. Na faixa etária entre 30 e 40 anos,
30% dos adultos são desdentados. Além
disso, 45% dos brasileiros não têm aces-
so à escova de dente.

Diante disso, o governo federal au-
mentou o repasse para as equipes de
Saúde Bucal em 57% para a modalida-
de 1 (CD e ACD) e em 65% para a moda-
lidade 2 (CD, ACD e THD). Com esses
incentivos, o Ministério da Saúde espera
fechar 2006 com 16 mil equipes de Saú-
de Bucal em funcionamento, garantindo
o atendimento a 45% da população.

O presidente do Conselho Federal de
Odontologia, Miguel Nobre, elogia os
avanços registrados pelo governo Lula
nessa área, mas alerta que não se deve
esperar resultado imediato. “Consideran-
do a demanda reprimida de toda a histó-
ria do Brasil, nós vamos precisar talvez
de duas gerações para ter níveis ideais”.

Desafio: capacitação
Além de resgatar uma dívida his-

tórica, o avanço da Saúde Bucal tem fei-
to os governos se depararem com um
desafio de iguais proporções: a capaci-
tação. Desde que foram incluídas no PSF,
pela portaria ministerial 1.444 de 28/12/
2000, as equipes de Saúde Bucal têm pre-
cisado superar uma crônica falta de pre-
paro de seus recém-formados para atu-
ar em saúde publica. Em Sobral, onde
foi lançado recentemente o programa fe-
deral Brasil Sorridente, existe a Escola
de Formação em Saúde da Família Vis-
conde de Sabóia. A escola oferece capa-
citação em atenção básica. Hoje, a cida-
de possui 34 equipes de Saúde Bucal para
atender seus 18 mil habitantes. Já em
Belo Horizonte, que possui 170 equipes
de saúde bucal para cobrir 80% dos mais
de dois milhões de habitantes, a falta de
capacitação tem sido enfrentada através
de um convênio entre a prefeitura e a
UFMG, que oferece um curso de especi-
alização em Saúde da Família. O que não
tem sido suficiente, segundo a CD Ma-
ria Regina Pessoa, do PSF de BH. “As
pessoas que estão de fora não fazem
idéia do volume de necessidade que as
comunidades enfrentam. Nossas facul-
dades deveriam estar mais direcionadas
para o atendimento público, não ape-
nas para os consultórios. As universi-
dades precisam mostrar o perfil epide-
miológico daquela região e, principal-
mente, como funciona o atendimento
do SUS”.

Vínculo com a
comunidade carente

Após três anos de sua inclusão por
lei, a experiência no PSF já opera mu-
danças importantes na maneira da po-
pulação encarar o trabalho dos profis-
sionais de odontologia. Para a coorde-
nadora de saúde bucal de Porto Alegre,
Mariza Ochoa Favarini, a odontologia
finalmente conseguiu estabelecer um
vínculo com a comunidade carente.
“Isso se deu graças à lógica que o pro-
grama implementou na cidade e se es-
palhou pelo SUS. Os CDs estão reali-
zando um trabalho mais completo, pois
tomam conhecimento do retorno da
comunidade onde atuam”. Para ela, o
grande avanço da atenção básica via
PSF foi a organização através da terri-
torialização. “No momento em que o
programa nos obriga a fechar um ter-
ritório delimitado, nos tornamos res-
ponsáveis por aqueles indivíduos”,
completa.

Um exemplo dessa mudança é a equi-
pe dirigida pela CD Luiza Santos, em Te-
resina. Os profissionais são responsáveis
por uma micro área de 42 quadras, e
além de prestarem atendimento básico,
também dão palestras em escolas e cre-
ches. Atualmente, a capital do Piauí con-
ta com 112 equipes de saúde bucal para
atender metade de seus 700 mil habi-
tantes.

Valorização
Para a CD Alrienta Teixeira, de Sobral,

uma das grandes conquistas que o PSF pro-
porcionou ao profissional de odontologia
foi a de ter um ponto de referência bem
equipado, que não perde para nenhum
consultório particular. “O programa ofe-
rece um contato direto do profissional com
a comunidade. Ele é mais do que um agen-
te odontológico, ele é um agente social”,
afirma ela, que atua no PSF. Ivan Júnior,
coordenador municipal de saúde bucal,
complementa. “Nós, cirurgiões-dentistas,
ainda não estamos cientes da chance que
o governo federal está nos proporcionan-
do. A saúde bucal precisa acordar e apro-
veitar este momento”.

Agora, só depende da pressão da ca-
tegoria e dos conselhos de saúde para
que os municípios façam a sua parte.
(Veja nesta página o Manual de Inser-
ção de Equipes de Saúde Bucal no PSF).

4. A Secretaria Estadual, após análise e
aprovação técnica das informações, sub-
mete o pleito do município à apreciação
da comissão Intergestores Bipartite.
5. A CIB delibera e, se aprovado o pleito,
envia as informações em uma planilha, as-
sinada pelo coordenador da CIB, ao Depar-
tamento de Atenção Básica da secretaria de
Assistência à Saúde do Ministério da Saúde.
6. O Ministério da Saúde publica a qualifi-
cação das equipes de Saúde Bucal do mu-
nicípio no Diário Oficial da União.

Segunda Etapa
1. Cadastrar as equipes no Sistema de in-
formações da Atenção Básica – SIAB. O ca-
dastro dos profissionais no SIAB é a fonte
de dados utilizada para o crédito dos in-
centivos. Portanto, o município não rece-
berá seus incentivos se não mantiver a in-
formação do cadastro dos profissionais. O
município também deverá manter atuali-
zado o cadastro dos estabelecimentos de
saúde, seguindo as orientações da porta-
ria n° 511/MS de 2000.
2. Alimentar mensalmente o Sistema de In-
formações do Ministério da Saúde. Os mu-
nicípios que deixarem de alimentar o ban-
co de dados do SIAB por um período de
dois meses seguidos ou três meses alter-
nados, durante o ano, terão seus incenti-
vos e o recurso do Piso da Atenção Básica
bloqueados.
O município que implantar equipes de Saú-
de Bucal na estratégia Saúde da Família re-
ceberá, após o processo de qualificação do
município e implantação das equipes, os
seguintes recursos da União:

Manual de Inserção de Equipes
de Saúde Bucal no PSF

A meta do governo Lula é terminar 2006 com o PSF
alcançando 100 milhões de brasileiros. Hoje, as
equipes de Saúde Bucal recebem mais recursos e
caminham para a igualdade com o Saúde da Família
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Fazer com que as operadoras de pla-
nos de saúde, em todos os estados,
utilizem a planilha de Valores de

Referência para Procedimentos Odonto-
lógicos (VRPO). Essa tem sido uma das
lutas do Conselho Federal de Odontolo-
gia dentro da Câmara Técnica de Saúde
Suplementar, a qual integra, desde 1999,
ao lado de diversos outros órgãos pú-
blicos. Esta Câmara é um órgão consul-
tivo que encaminha sugestões à Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar
(ANS), que por sua vez é o órgão regu-
lador das operadoras de planos de saú-
de em todo o país.

Recentemente, a representação do CFO
– hoje formada pelo conselheiro José
Mário Morais Mateus e o presidente do
CRO-SE, Augusto Tadeu Ribeiro Santana
– obteve uma grande vitória: a aprova-
ção, pela ANS, da sugestão de se criar
um rol mínimo de procedimentos
odontológicos a serem oferecidos pelas
operadoras de planos de saúde. Outras 11
sugestões, encaminhadas pela represen-
tação do CFO – que há cinco anos atua
junto à Câmara Técnica – estão em estu-
do pela ANS. (Veja quadro nesta página).

Uma comissão
em cada estado

Mas todo o esforço desenvolvido pela
representação do CFO não faria sentido
sem a pressão da classe. Hoje, cerca de
60% dos estados possuem uma Comis-
são Estadual de Convênios e Credencia-

Planos de saúdePlanos de saúde

Odontologia nos planos de saúde

mentos. Normalmente formada por CRO,
ABO e sindicato, a tarefa dessa comis-
são é mobilizar a categoria para pressio-
nar as operadoras a cumprirem a tabela
VRPO. O CFO declara seu apoio aos CROs
nos seus movimentos reivindicatórios,
que podem, se for preciso, chegar à sus-
pensão do atendimento vinculado a pla-
nos de saúde, convênios ou credencia-
mentos. Antes, porém, é importante que
cada comissão conheça bem a realidade
de sua região. Até porque, como obser-
va José Mário Mateus, cada estado tem
suas peculiaridades em relação aos pla-
nos de saúde. “Em alguns casos, a mes-
ma operadora cobra valores diferentes
de um estado para outro”, diz Mateus,
que listou em seu estado, Minas Gerais,
mais de 250 operadoras em funciona-
mento.

Para os que desconfiam da possibi-
lidade de obter vitórias concretas atra-
vés dessa luta, Augusto Tadeu Santana
cita Brasília como exemplo. “Lá, após a
mobilização da classe, muitos convêni-
os já estão utilizando a tabela de Valo-
res Referenciais para Procedimentos
Odontológicos”, diz o integrante da re-
presentação do CFO, que traz no currí-
culo a participação – junto com o presi-
dente do CFO, Miguel Nobre – na CPI
dos Planos de Saúde, ano passado; em
um fórum sobre a regulamentação do
setor, promovido pelo Ministério da
Saúde (2003), e em outro fórum orga-
nizado pelo Senado e a Câmara (2001).

Estas são as 11 sugestões
levadas pelo CFO
à discussão na Câmara
Técnica de Saúde
Suplementar
e que foram,
conseqüentemente,
encaminhadas para
estudo da Agência
Nacional de Saúde
Suplementar

1. A Legislação (Lei n.° 9656/98)
abordava e contemplava a

Odontologia nos Planos de Referên-
cia à Saúde, o que trazia grandes
benefícios e amparo ao povo brasi-
leiro, assim, assistido na integrali-
dade da sua saúde. Tal benefício foi
excluído inexplicavelmente com a
edição da MP-1908-20, de 25 de
novembro de 1999, deixando a po-
pulação desamparada no seu direi-
to constitucional de Assistência In-
tegral à Saúde. A exclusão leva o
consumidor de plano de saúde
(USUÁRIO) a ter que firmar contra-
to com dois planos, a fim de que
possa ter assistência integral, por ter
direito adquirido na Lei Original, sa-
crificando, assim, seus orçamentos
familiares. Sugerimos uma nova
avaliação desta posição.

2. A obrigatoriedade do Registro
das Operadoras de planos pri-

vados de Assistência à Saúde nos
Conselhos Regionais de Medicina e
Odontologia, conforme o caso, bem
como seus responsáveis técnicos,
para obtenção de autorização de
funcionamento (Registro da Opera-
dora na ANS) nunca foi cumprido
como determinado na Lei 9656/98.

As operadoras vêm obtendo regis-
tros provisórios com prazo indeter-
minado, o que representa um imen-
so e inaceitável retrocesso social e
jurídico. O fato vai de encontro à
atribuição legal dos Conselhos Re-
gionais de Fiscalização do exercício
da Odontologia, de regular o exer-
cício da profissão em todo o terri-
tório nacional, assegurada pela lei
n.º 4324, de 14 de abril de 1964,
que os criou, e regulamentada pelo
Decreto n.º68704, de 03 de junho

de 1971, e pela Lei n.º 6839, de 30
de outubro de 1980, que dispõe so-
bre o registro de empresas nas au-
tarquias de fiscalização do exercí-
cio profissional.

3. Criação e definição de padrões
que estabeleçam os parâmetros

de remuneração profissional, com va-
lores de referência a serem seguidos
e alinhados aos reajustes concedidos
à operadora de Assistência à Saúde.

4. Elaboração por parte da ANS
de critérios de avaliação de de-

sempenho e fiscalização da quali-
dade de Assistência na Saúde Su-
plementar.

5. Regulamentar a solicitação de
exames complementares evi-

tando a limitação de métodos de di-
agnóstico e terapêuticos.

6. Normatizar sobre o desliga-
mento do cirurgião-dentista vin-

culado à operadora de plano de saú-
de com o objetivo de garantir ao usu-
ário a não interrupção do tratamen-
to e garantindo o direito de defesa.

7. Normatizar sobre perícias e au-
ditorias com o objetivo de ob-

servar impropriedades ou irregula-
ridades na execução dos serviços
prestados ao usuário, bem como
analisar e dirimir sobre possíveis
dúvidas vinculadas à glosa.

8. Avaliar a situação do CD espe-
cialista em Cirurgia e Traumato-

logia Buco-Maxilo-Faciais em relação
às operadoras de assistência médica.

9. Inserir na RN n° 71 de 17/03/
2004 a obrigatoriedade de re-

gistro da operadora nos respectivos
Conselhos Regionais.

10. Criação de Câmara Técni-
     ca Específica.

11. Estabelecer códigos espe-
     cíficos para procedimen-

tos em Cirurgia e Traumatologia
Buco-Maxilo-Facial realizadas em ní-
vel hospitalar para que possam
constar no ROL de procedimentos
estabelecidos pela RDC n° 67 de 08/
05/2001, conforme solicitação do
Colégio Brasileiro de Cirurgia e Trau-
matologia Buco-Maxilo-Facial.

11 sugestões em estudo

Desde que a cobertura odontoló-
gica foi excluída da lei 9656/98

– que regulamenta os planos admi-
nistrados pelas operadoras de saú-
de –, através de medida provisória
assinada pelo presidente Fernando
Henrique, em novembro de 1999,
o Conselho Federal de Odontologia
vem lutando para reverter essa si-
tuação que pune, mais do que os
profissionais, a própria população
usuária dos planos, hoje estimada
em mais de 40 milhões.

Segundo José Mário Morais Ma-
teus, ao excluir a obrigatoriedade

Para entender essa luta
do atendimento odontológico nos
planos de referência, o que o go-
verno federal de então fez foi di-
vorciar a saúde bucal da própria
saúde. “Saúde bucal não é uma
parte isolada da saúde. Saúde é uma
coisa só, e muitas doenças, como
a ciência médica confirma, têm ori-
gem na boca”, completa.

A representação do CFO tem sido
incansável no sentido de reverter a
exclusão que até hoje não foi justifi-
cada. Vale lembrar que a lei 9656/
98, originalmente, contemplava a co-
bertura odontológica pelos planos.

As operadoras de planos de saúde têm que
utilizar a tabela dos Valores de Referência
para Procedimentos Odontológicos (VRPO)

MAIS INFORMAÇÕES:
www.cfo.org.br e www.ans.gov.br
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Para os que conviveram com ele,
como o ex-presidente do CRO-
PE e ex-tesoureiro do CFO, José

Rodrigues Laureano, sua lembrança
ficará associada a de um homem de
personalidade “forte e energética”.
“Um grande líder, chegou no conse-
lho ainda no começo de sua história e
fez com que ele evoluísse dentro do
governo federal”, afirma Laureano.

Piauiense “naturalizado” paulista-
no, Fernando de Souza Lapa dedicou
grande parte de sua vida à atuação
política em defesa da ética na profis-
são. Da presidência do CRO-São Pau-
lo, entre os anos de 1972 e 76, ele par-
tiu para um desafio ainda maior: mo-
dernizar o Conselho Federal de Odon-
tologia, exercendo quatro mandatos
seguidos como presidente, de 1976 a
1988. Sua gestão, que durou mais de
uma década, foi marcada por um pe-
ríodo de grandes mudanças, tanto para
a profissão como para o país.

Com ele o CFO viveria o seu pri-
meiro “ciclo desenvolvimentista”, re-
vela o superintendente executivo da
autarquia, Márcio Coimbra, com
quem dividiu as agruras de adminis-
trar o órgão regulador da profissão.
“Ele chamava para si a responsabili-
dade de administrar o CFO, tendo ini-
ciado, inclusive, o relacionamento
com a classe política”, conta Coim-
bra, que recorda a relação próxima
que o então presidente mantinha com
todos os funcionários. “Dr. Lapa sa-
bia ser firme, mas sabia também ser
amigo de todos”, conta.

Em seu livro, “Transparência de
uma administração”, Lapa relata os
obstáculos e as conquistas de uma
profissão que ainda lutava para es-
tabelecer o seu espaço e andar com
as próprias pernas. O Brasil tenta-
va se preparar para a revolução da
informática na década de 80. Segun-
do seu contemporâneo no CRO-SP,
o CD Osmar Soares de Freitas, o ex-
presidente do CFO “informatizou e
informalizou a entidade, que se tor-
nou ágil, desburocratizada, atuante
e firme”.

Lapa é lembrado por seu interesse
em ouvir a classe. Atendendo a solici-
tações de CDs experientes que não ti-
nham tempo ou acesso a cursos de es-
pecialização, Lapa criou os concursos
examinados por uma banca do CFO,
que habilitava os profissionais em es-
pecialidades, resultando num grande
avanço para a classe. Hoje, em todo o
Brasil são 42.260 especialistas com tí-
tulo reconhecido atuando em 19 es-
pecialidades diferentes.

O CFO também lamenta a perda
de mais um de seus impor-

tantes líderes. Faleceu em Brasília
no dia 25 de abril     o cirurgião-
dentista Adriano Magalhães
Freire, aos 71 anos, após um aci-
dente de moto. Além de haver
exercido os cargos de vice-presi-
dente e presidente (1969-70) do
Conselho Federal de Odontologia,
Adriano representou um papel
fundamental na evolução da pro-
fissão dentro do Distrito Federal.
Ele foi fundador do CRO-DF, pri-
meiro inscrito do conselho e pri-
meiro presidente, estendendo o
cargo por cinco mandatos. For-
mado pela Faculdade Nacional de
Odontologia da Universidade do
Brasil, atual Universidade Federal
do Rio de Janeiro, era especialista
em Radiologia. Era casado e deixa
três filhos.

Adriano Freire,
pres. do CFO

Uma vida
dedicada à
profissão
A morte do cirurgião-dentista

Fernando de Souza Lapa, presidente
do CFO e do CRO-SP, deixa a odontologia

brasileira um pouco órfã

quando o assunto era o CFO. O CD
Osmar Soares de Freitas brinca afirman-
do que o amigo teria se tornado um
milionário se tivesse dedicado todas as
horas de trabalho político do conselho
ao atendimento em seu consultório.
“Ele percorreu o Brasil inteiro em nome
da autarquia”, desabafa Osmar.

Graduado em Odontologia pela Uni-
versidade de São Paulo em 53, foi  tam-
bém doutor em Ciências pela Facul-
dade de Medicina da mesma univer-
sidade, além de coordenador da Co-
missão Nacional de Odontologia, mem-
bro de diversas comissões examina-
doras de concursos para livre docên-
cia e professor titular da Faculdade de
Odontologia de Santo Amaro.

Além do exemplo e do reconheci-
mento de todos, Lapa, que morreu
de câncer no pulmão no dia 30 de
julho, em São Paulo, aos 77 anos, era
casado e deixa três filhos.

Graças ao seu pioneirismo, foi rea-
lizada a primeira conferência para de-
bater a realidade dos profissionais
“para-odontológicos”, como eram co-
nhecidos os auxiliares.

Entre os muitos avanços alcança-
dos durante o seu mandato, destaca-
se a primeira solenidade comemora-
tiva do Dia do Cirurgião-Dentista Bra-
sileiro, em outubro de 1981, no Rio
de Janeiro, embrião da hoje tradicio-
nal solenidade de entrega da Meda-

lha de Honra ao Mérito Odontológi-
co Nacional, realizada a cada ano, em
abril, mês de criação dos conselhos.

Porta-voz da odontologia, Lapa
conseguiu acabar com um dos maio-
res impasses entre os CDs e os médi-
cos, relacionado à área de competên-
cia da especialidade de Cirurgia e Trau-
matologia Buco-maxilo-faciais. Graças
à sua iniciativa CFO e Conselho Fede-
ral de Medicina resolveram juntos a
situação. Lapa não media esforços

ObituárioObituário
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Outair Bastazini, Pres. CRO-RJ

FALE COM O PRES. DO CRO-RJ
seara@cro-rj.org.br

Como está a concentração
de faculdades e profissionais
no estado do Rio de Janeiro?

No estado do Rio de Janeiro,
existem 35. 715 profissionais
de Odontologia, sendo que
mais de 20 mil são CDs. Mais
da metade dos CDs atua na
capital. Dos 97 municípios que
constituem o estado, apenas
dois, Seropédica e Serrinha, não
possuem CDs em atividade.
Quanto aos cursos de gradua-
ção, podemos listar um total de
18, sendo seis em universida-
des na capital – três públicas e
três privadas – e os demais em
diversos outros municípios.

Quais ações o senhor destacaria
de sua atual gestão?

Um dos objetivos do Conselho
é se modernizar. Para isso re-
tomamos as plenárias itineran-
tes e os cursos rápidos de atu-
alização. Esses cursos são mi-
nistrados durante as visitas aos
municípios e a diretoria tem a
chance de se encontrar com as
lideranças odontológicas locais.
A revista mensal e o site do
Conselho foram reformulados,

e ainda implantamos um bole-
tim informativo on line.
Ao mesmo tempo, tentamos
ampliar os nossos contatos e
alianças com os demais dirigen-
tes de entidades representati-
vas da nossa classe ou de ou-
tras categorias.

O CRO-RJ vem realizando
um importante trabalho
de aproximação com
parlamentares da Assembléia
Legislativa do
Rio de
Janeiro.
Quais
resultados
já foram
obtidos
com esta
aproximação?

Estabelece-
mos um diá-
logo transparente com os depu-
tados estaduais através da cria-
ção de uma Assessoria Parla-
mentar e já somos reconheci-
dos como um Conselho de clas-
se dentro da Assembléia Legis-
lativa. Algumas vitórias foram
alcançadas, como a participação
na aprovação da Lei que dispõe

sobre a Prestação de Assistên-
cia Dentária Gratuita à Popula-
ção carente do estado; a proibi-
ção da comercialização de pro-
dutos que colaborem para a
obesidade infantil em cantinas
instaladas nas escolas e a cria-
ção do Dia do Cirurgião-Dentis-
ta no calendário oficial da
ALERJ. Na esfera municipal,
conseguimos aprovar a lei do
ISS para o período de 2004 com
valores bastante satisfatórios

para o CD.

Como o senhor
avalia a história
dos Conselhos
de Odontologia,
que acabam
de completar
40 anos?

Os Conselhos es-
tão vivendo um momento his-
tórico, pois ousam acompanhar
a evolução da nossa sociedade
e conquistar mais espaços para
a Odontologia. Devemos mui-
tas dessas conquistas à gestão
modernizadora que o professor
Miguel Nobre vem imprimindo
ao CFO.

O governo federal acaba
de lançar o Programa Brasil
Sorridente. Quais são suas
expectativas e de que forma
o senhor acredita que o estado
do Rio poderá ser beneficiado?

As boas intenções das iniciativas
adotadas pelo Governo Lula me-
recem o nosso apoio e a nossa
permanente vigilância para que
se cumpram. A inclusão de gru-
pos de Saúde Bucal nas equipes
do PSF; o aumento de verbas; a
finalização do Censo Bucal, inici-
ado em 1999 e verdadeiramente
implantado em 2003, e a realiza-
ção da Conferência Nacional de
Saúde Bucal, depois de 11 anos
de silêncio das autoridades, já são
um bom sinal.

Tendo em vista a saturação do
mercado de trabalho, que
conselho o senhor daria a um
estudante de odontologia?

O estudante deve se aprimorar
através de cursos de especiali-
zação. Quanto melhor for a qua-
lificação, mais significativos se-
rão os resultados.

Em sua segunda gestão como presidente do CRO-RJ,
Outair Bastazini tem levado o tema da ética
odontológica a todos os eventos que promove ou
participa. Nesta entrevista, além de elogiar as boas
intenções do governo Lula no campo da saúde bucal,
o especialista em Ortodontia e ex-presidente da
Comissão de Ética da autarquia destaca os resultados
alcançados no estado e no município do Rio de Janeiro,
através do relacionamento próximo e transparente
estabelecido com a Assembléia Legislativa.

“As boas intenções do
Governo Lula na saúde bucal

merecem nosso apoio e nossa
permanente vigilância
para que se cumpram”

Entrevista CROsEntrevista CROs
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Como está a concentração
de faculdades e profissionais
em seu estado?

São quatros faculdades, duas
públicas e duas particulares. Atual-
mente existem 1.373 profissionais,
569 na capital e 804 no interior.

O sr. acaba de ser reeleito.
Que metas foram alcançadas
e quais ficaram para o
segundo mandato?

Além da aproximação com os
poderes executivo e legislativo,
iniciamos o Programa de Educa-
ção Continuada, que consiste em
cursos e palestras ministrados
por mestres e doutores da área e
realizados em Teresina e no in-
terior do estado. Também fize-
mos parcerias com o Ministério
Público e com a Vigilância Sani-
tária para coibir os ilegais, res-
ponsáveis pelos inúmeros pro-
blemas de saúde bucal da popu-
lação piauiense.

Para os próximos anos, plane-
jamos a criação de delegacias no
interior do estado, para que o
CRO esteja mais próximo do pro-
fissional que não reside na capi-
tal. Também implantaremos nos-
sa página na internet e revitali-
zaremos nosso informativo.

Como é a relação do CRO-PI
com o Executivo e o Legislativo?

Estamos mantendo uma boa
relação com os poderes através de
reuniões com políticos estaduais
e federais. Muitas conquistas já fo-
ram alcançadas: participamos do
lançamento dos projetos Fome
Zero e Sorriso Dez em Guaribas; ga-
nhamos um assento no Conselho
Estadual de
Saúde e Con-
selho de Se-
gurança Ali-
mentar; atu-
amos nas
conferências
municipais e
estadual de
Saúde Bucal;
solicitamos
ao prefeito
de Teresina e ao deputado federal Áti-
la Lira a isonomia salarial entre mé-
dicos e CDs e fizemos parcerias com
o Ministério Público Estadual e a Vi-
gilância Sanitária para ajudar a coi-
bir os praticantes ilegais.

Além disso, foram formadas 40
novas equipes do PSF em Teresina.

Uma boa novidade é o projeto
de lei do senador Alberto Silva que
sugere alterações na lei nº 8.080,

como por exemplo, a instalação de
pelo menos uma equipe de saúde
bucal e um consultório odontoló-
gico a cada dois mil habitantes e o
repasse de 10% dos recursos para
a saúde bucal em pelo menos uma
das três esferas do governo.

Os Conselhos acabam
de completar 40 anos.
Como o sr. avalia essa rajetória?

Nos últimos 10
anos, o Conselho
conquistou espa-
ço e tem mantido
uma participação
ativa no desen-
volvimento e na
política do país.

Ano passado,
a diretoria do
CFO encontrou-se

com o governador Wellington
Dias visando esclarecer sobre a
disponibilidade de recursos para
implantação de equipes de
Saúde Bucal (PSF).
Desde então, que passos foram
tomados?

Hoje, o Piauí está com cober-
tura de 95% das equipes de Saú-
de Bucal no PSF.

De acordo com o relatório da
Coordenação de Atenção à Saúde

Bucal, 445 equipes já foram im-
plantadas no estado. Quanto ao
atendimento pelo SUS, não está
ideal, mas já melhorou.

O Governo Federal acaba
de lançar o Programa Brasil
Sorridente. Quais são suas
expectativas?

É um programa que além de
melhorar as condições de saúde
bucal da população, vai gerar apro-
ximadamente 25 mil empregos di-
retos até 2006, incluindo CDs, téc-
nicos em higiene dental, auxilia-
res de consultório dentário, téc-
nicos de prótese dentária e auxili-
ares de prótese dentária. Em bre-
ve, o Piauí receberá o primeiro
Centro de Referência em São Rai-
mundo Nonato.

Tendo em vista a saturação
do mercado de trabalho,
o que o sr. diria a um estudante
de odontologia?

Sou otimista. A odontologia no
Brasil ainda tem muito campo,
principalmente com a ampliação
no número de equipes do Progra-
ma Saúde da Família. Mas sou con-
tra a abertura de cursos sem qua-
lidade de ensino.

Jairo Oliveira, Pres. CRO-PI

Falta pouco para o Piauí atingir a marca de uma equipe
de saúde bucal para cada equipe do PSF. Jairo Oliveira,
presidente do CRO-PI, afirma que esse dado é mais um
resultado da conquista do espaço  político alcançado pelo
conselho. O presidente recém reeleito acredita nos benefícios
que os programas do governo federal podem oferecer ao
mercado odontológico e revela o seu otimismo aos futuros
profissionais: “A odontologia no Brasil ainda tem muito
campo, principalmente com a ampliação no número
de equipes do PSF”.

FALE COM O PRES. DO CRO-PI
cropi@uol.com.br

“Hoje, o Piauí está com
cobertura de 95% das equipes
de Saúde Bucal no Programa

de Saúde da Família.
A odontologia no Brasil ainda

tem muito campo para crescer”
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AGENDA

Índio quer saúde bucal

Odontologia brasileira a serviço de todos

ABCD (Associação Brasileira de
Cirurgiões-Dentistas)
Tel. (11) 6223-2333
Fax (11) 6221-3612
E-mail: secretariabcd@apcd.org.br

ABO (Associação Brasileira
de Odontologia)
Tel/Fax. (51) 3332-7492
E-mail: abon.voy@zaz.com.br/
Site: www.abonac.org.br

Abeno (Associação Brasileira
 de Ensino Odontológico)
Tel/Fax. (31) 3232-9286
E-mail: abeno@abeno.br
Site: www.abeno.org.br

AcBO (Academia Brasileira
de Odontologia)
Tel/Fax. (21) 2547-8266
E-mail: pgbrigagao@netrio.com.br
Site: www.acbo.org.br
CFO (Conselho Federal
 de Odontologia)
FIO (Federação Interestadual
dos Odontologistas):
Tel (62) 285-4619
Fax (62) 285-4824
E-mail: soego@zaz.com.br
Site: www.fio.org.br
FNO  (Federação Nacional
dos Odontologistas):
Tel (21) 2233-5879
Fax (21) 2263-6635
E-mail: fno@arras.com.br

Odontologia brasileira a serviço de todos

O CD Rui Arantes
ganhou menção
honrosa da Fiocruz
com documentário
sobre programa
de educação
em saúde bucal
desenvolvido por ele
junto a índios Xavante

Quando os europeus aportaram
no continente americano não
trouxeram apenas vestimen-

tas, mas também hábitos alimenta-
res até então desconhecidos da po-
pulação indígena. O açúcar refina-
do, ao lado de refeições ricas em car-
boidratos, passou a ser um ingredi-
ente presente também nas aldeias
brasileiras. O resultado foi que, ao
longo dos 500 anos que se segui-
ram, a saúde bucal dos índios dege-
nerou com o aparecimento de pro-
blemas como tártaro e cáries. Hoje,
graças ao trabalho desenvolvido por
alguns cirurgiões-dentistas, os cui-
dados com a higiene bucal começam
a ser difundidos entre as aldeias do
Norte e Centro-Oeste do país.

Rui Arantes é um destes CDs que
abriu mão do conforto e da tecnolo-
gia dos grandes centros urbanos para

EU FAÇO A DIFERENÇA

IX Congresso de Odontologia
do Rio Grande do Norte
2 a 5 de setembro de 2004
Natal – RN
Tema: Tecnologia de Biomateriais na
Promoção de Saúde
Informações: (84) 222-3812
E-mail: aborn@aborn.org.br
 
Congresso Internacional
de Ponta Grossa
15 a 18 de setembro de 2004
Ponta Grossa – PR
Informações: (42) 224-0556
Site: www.abo-pg.org.br 

2º Encontro Brasileiro da
Síndrome do Respirador Bucal
17 e 18 de setembro de 2004
Porto Alegre - RS
Informações: (51)3334-9999
Site: www.sobracom.com.br

XIII Congresso Internacional
de Odontologia da Bahia
29 de outubro a 2 de novembro de 2004
Salvador – BA
Tema: A responsabilidade social do
cirurgião-dentista junto à Odontologia
de Grupo
Informações: (71) 359-4066

se dedicar ao trabalho nas ocas de al-
deias Xavante, onde não há nem mes-
mo eletricidade. “Existem uns 150 den-
tistas no Brasil inteiro que trabalham
com índios, mas a rotatividade é mui-
to grande porque quando percebem
como é difícil trabalhar sem luz e em
condições precárias muitos desistem”,
comenta o CD.

Arantes começou em 1995 a pesqui-
sar, para sua tese de mestrado para a
FO-USP, a saúde bucal dos indígenas
antes e depois da influência do homem
branco. Quatro anos depois, patrocina-
do por uma empresa de produtos de
higiene bucal, ele estava iniciando um
programa de prevenção e educação em
saúde bucal entre os índios Xavante.
Atualmente, o projeto está em expan-
são e além do Parque Indígena Pimen-
tel Barbosa, no estado de Mato Gros-
so, onde vivem cerca de 10 mil índios,
outras aldeias serão beneficiadas.

Além do trabalho curativo, também
desenvolvido, Rui Arantes aposta mes-
mo é na prevenção, nem que para
isso tenha que acompanhar diaria-
mente o banho de alguns curumins
nos rios da região para convencê-
los a escovar os dentes. Segundo
Arantes, o efeito deste esforço já co-
meçou a aparecer. “Nas faixas etári-
as até 25 anos já observamos uma re-
dução na incidência de cárie. A flexibi-
lidade dos mais jovens facilitou na ado-
ção do hábito de escovar os dentes”,
comemora o CD.

No ano passado, o trabalho de
Arantes passou a ser conhecido

e reconhecido fora das aldeias atra-
vés de um documentário produzi-
do e dirigido por ele próprio para
apresentar os conceitos de saúde
e doenças bucais para os índios Xa-
vantes. Selecionado para participar
da IV Mostra de Vídeo em Saúde da
Fiocruz – que reuniu cerca de 3
mil pessoas em Brasília, em
setembro do ano passa-
do – o filme “Dasadawa
Weda – Saúde Bucal” re-
cebeu menção honrosa.

Com 15 minutos de
duração, o documentário
foi filmado e editado pe-
los próprios
índios da

Dasadawa Weda (Saúde Bucal)
aldeia Xavante Pimentel Barbo-
sa (MT) em 2000 e apresenta
os métodos preventivos que só
agora começam a fazer parte
dessas comunidades indígenas.
“Antigamente não existia dor de
dente. Os velhos tinham den-
tes amarelados e desgastados
com o tempo. Mas hoje temos
dor de dente. Deve ser por cau-

sa dos alimentos indus-
trializados”, explica

um dos índios no
filme, que é fala-
do em xavante,
com legendas em

português, para
facilitar a apresen-

tação nas aldeias da
região.

CidadaniaCidadania
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O PLC 01/2003, o qual o sr. está
relatando, complementa a
Emenda 29. Essa iniciativa tem
relação com o episódio do ano
passado, quando o governo
federal tentou aplicar dinheiro
da saúde no Fome Zero?
Tem relação sim. Primeiro, pela exi-
gência constitucional dessa lei. É ne-
cessário que a emenda constitucio-
nal seja regulamentada. O deputado
Roberto Gouveia (PT-SP) entrou com
o projeto visando a regulamentação
da emenda 29 que fala, dentre ou-
tras coisas, do financiamento da saú-
de por parte dos estados, municípios
e governo federal. Outro ponto im-
portante é o que trata das dúvidas
do governo entre ações de combate
à pobreza e ações de saúde. Claro
que uma coisa tem a ver com a ou-
tra. Se você cria um fundo de erradi-
cação da pobreza, é claro que isso
vai repercutir positivamente nos ín-
dices de saúde da população. Mas
não pode ser confundido com uma
ação de serviço público da saúde.
E um dos pontos principais do subs-
titutivo que nós apresentamos, como
relator, é a definição do que são
ações do serviço público de saúde e
o que não são. Onde os recursos da
saúde devem ser gastos, desde a pre-
venção, a promoção e a recuperação
da saúde.

Guilherme Menezes, deputado federal (PT-BA)

Os 10% da Saúde
Embora exerça seu primeiro mandato na Câmara,
Guilherme Menezes está longe de ser novato na política.
Como prefeito de Vitória da Conquista, na Bahia
(por duas vezes), ele foi pioneiro na implantação
do Programa de Saúde da Família – hoje a cidade possui
36 equipes para 270 mil habitantes, todas com equipes
de saúde bucal. Agora, ao relatar o Projeto de Lei
Complementar 01/03 – complementar à Emenda 29,
que define o gasto com Saúde no orçamento –,
Menezes apresentou um substitutivo para garantir,
a partir de 2005, que este valor corresponda a 10%
das “receitas correntes brutas”.

Então o substitutivo visa evitar
que episódios como aquele se
repitam?
Também. Porque define o que não es-
tava definido antes na emenda 29. O
substitutivo define de forma clara o que
são ações de caráter da saúde e como
devem ser gastos esses recursos.

Que mudanças o substitutivo
apresenta à emenda 29?
A emenda 29 não deixa uma base de
cálculo clara por parte da União para
contabilizar o montante que deve ir
para a saúde. Essa discussão come-
çou em 1999. Todo o recurso passa-
do para a saúde em 99 seria repassa-
do em 2000 mais 5%. A partir de 2001
o cálculo passou a ser o que foi desti-
nado no ano anterior mais avaliação
nominal do PIB até 2004. A partir de
2005, fica a cargo da lei que deve re-
gulamentar a emenda constitucional.
É nisso que estamos trabalhando.

Então essa mudança é para
garantir o dinheiro da saúde
em 2005?
A partir de uma discussão ampla che-
gou-se à definição de 10% das recei-
tas correntes da União. Para se ter uma
idéia, o Brasil está numa expectativa
de aproximadamente 430 bilhões de
reais de receita corrente. Se o PLC 1/
03 já estivesse aprovado hoje, o valor

da saúde seria de 43 bilhões de reais.
Ano passado, todo o dinheiro da es-
fera federal para a saúde foi de 34 bi-
lhões. Seria um aporte significativo e
seguro, a partir do cálculo de 10% das
receitas correntes brutas (atualmente,
é sobre 12% das contribuições).

O sr. teve uma experiência
pioneira na prefeitura de Vitória
da Conquista, ao implantar
Equipes de Saúde Bucal no PSF.
Fale sobre ela.
Lá nós valorizamos bastante a pre-
sença do profissional de odontologia.
Fomos um dos primeiros estados a
ter equipes odontológicas. No início,
nos 274 povoados rurais, onde havia
duas equipes de Saúde da Família
nós tínhamos uma de Saúde Bucal.
Este ano, cada equipe tem 1 cirurgião-
dentista com auxiliares, e nós esta-
mos vendo como os resultados são
marcantes. Inclusive na auto-estima
do cidadão, aquela pessoa que esta-
va com a auto-estima reduzida por
problemas dentários, os adolescentes,
a população, enfim, vimos como isso
resulta na construção da auto-estima,
principalmente na população jovem.

O que o levou a implantar
essas equipes antes de sua
incorporação oficial ao PSF?
Nós entendemos saúde como ação
integral, ela não pode ser fragmenta-

da. E a exigência mais ouvida da po-
pulação, em cada reunião, era o aten-
dimento em saúde bucal. Até então, a
população era atendida por falsos den-
tistas. Dá pra imaginar os riscos que a
população corria, com material des-
cartável sendo usado sem nenhum
cuidado ou assepsia para 3 ou 4 pes-
soas. A população, que não agüenta-
va mais essa falta de atenção, iniciou
uma nova etapa. Isso nasceu do pró-
prio debate com a população.

Voltando ao PLC 1/2003.
Com ele aprovado, a Emenda
29 está garantida?
É urgente que seja regulamentada, não
existe lei. O substitutivo tem apoio de
importantes setores do Ministério da
Saúde. O ministro Humberto Costa tem
recomendações de não se manifestar
por ser governo. Mas sentimos que
ele, até por sua biografia como médi-
co, é um defensor do SUS, da emenda
29 e de sua regulamentação para que
sejam definidos os recursos da saúde.
É fundamental essa mudança, porque
aí o repasse dos recursos passa a ter
um parâmetro tendo em vista a ne-
cessidade da população. Tanto em re-
lação aos serviços instalados quanto
pela necessidade de sua ampliação.

SAIBA MAIS SOBRE O PLC 01/
03 COM O DEPUTADO:
dep.guilhermemenezes@camara.gov.br

MARCELO PINTO
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Devagar, o Brasil vai aprenden-
do que saúde bucal é qualidade
de vida, imprescindível à cida-

dania. Sempre relegada pelas políti-
cas públicas, recentemente ela passou
a ocupar as páginas dos jornais com
regularidade. A última notícia é de
que o país descumpriu as metas de
saúde bucal da OMS (Organização
Mundial de Saúde). Somos um país
de 30 milhões de desdentados, com
metade das crianças até cinco anos
com dentes cariados. O fosso entre o
desenvolvimento acelerado da odon-
tologia e o acesso da população a essa
tecnologia é do tama-
nho de nossa gigantes-
ca desigualdade social.

O presidente Luiz
Inácio Lula da Silva lan-
çou, em março deste
ano, o projeto Brasil
Sorridente, que prome-
te investir R$1,4 bilhão
até 2006 para tentar
mudar uma realidade
que envergonha as autoridades pú-
blicas brasileiras. Pesquisa realizada
pelo projeto Saúde Bucal Brasil, por
meio de avaliações odontológicas em
108.921 brasileiros, mostrou que
quanto mais se avança na idade, pior
fica a situação. O levantamento co-
meçou em maio de 2002 e terminou
em outubro do ano passado. A OMS
tinha a expectativa de que os brasi-
leiros com 65 a 74 anos tivessem, pelo
menos, 20 dentes na boca. Descobriu
que a maioria tem apenas metade
desse número.

Levantamento do Plano Nacional
de Amostragem, que vem sendo fei-
to pelo Ministério da Saúde há três

anos, também aponta números alar-
mantes. Quase metade da população
brasileira - 45% - não tem sequer aces-
so à escova de dentes. Como falar em
saúde bucal diante de tamanho dis-
parate? De acordo com a pesquisa,
três de cada quatro pessoas que atin-
gem a terceira idade não possuem
nenhum dente funcional e cerca de
oito milhões de brasileiros com mais
de 30 anos de idade precisam usar
prótese dentária. A distorção começa
cedo: mais de 2,5 milhões de adoles-
centes (13% dessa população) nunca
foram ao dentista.

Na Câmara, reuni-
mos um grupo de de-
putados interessados
no problema na Fren-
te Parlamentar em
Defesa da Odontolo-
gia, para debater essa
tragédia apontada pe-
las pesquisas e propor
soluções. O programa
Brasil Sorridente vai

distribuir kits de higiene e dentadu-
ras. Evidentemente, é pouco, mas
pela primeira vez o governo desti-
nou um recurso específico para a
odontologia. Precisamos com ur-
gência resgatar o sorriso de nossa
gente e cuidar para que as novas ge-
rações envelheçam com todos os
dentes na boca. Se queremos cons-
truir um país desenvolvido e justo,
não dá para carregar esse sorriso
amarelo para o futuro.

“Precisamos cuidar
para que as novas

gerações envelheçam
com todos os

dentes na boca”

FALE COM O DEPUTADO,
ARTICULADOR DA FRENTE
PARLAMENTAR DA ODONTOLOGIA
dep.geraldothadeu@camara.gov.br
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